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RESUMO O presente artigo visa discutir dois pontos que estão intimamente ligados. Em 
primeiro lugar, procuraremos explorar o início da Arqueologia francesa para, em seguida, 
discutir a relação entre este processo e a construção da imagem pública de Napoleão Bo-
naparte. Considerando as propostas de Martin Bernal, segundo as quais o mundo antigo 
desempenhou um papel importante na definição da política moderna, nosso objetivo é dis-
cutir como a Antiguidade se tornou um importante referencial para o governo de Napoleão, 
ajudando a construir uma nova identidade francesa.
PALAVRAS-CHAVE Arqueologia francesa, Napoleão Bonaparte, mundo antigo, política moderna.

ABSTRACT In this paper two interrelated topics will be discussed. First, we will explore the 
beginning of French Archaeology. Second, we intend to focus on the relationship between 
this process and the construction of Napoleon’s public image. Considering Martin Bernal 
approach in which the ancient world has an important hole in defining modern politic, the 
aim of this paper is to discuss how the ancient world became one of the most important 
aspects of Napoleon’s government and helped to create a new French identity.
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Introdução
Nos últimos anos, o campo de estudos da An-

tiguidade Clássica tem sofrido muitas alterações. Con-
siderada, por muito tempo, uma disciplina acadêmica 
afastada do campo da política moderna, as críticas a 
esse estereótipo, encabeçadas por Martin Bernal,1 ins-
piraram muitos classicistas a repensar os pressupostos 
teórico-metodológicos da disciplina e a explorar os 
contextos culturais, permeados pelo nacionalismo e 
imperialismo modernos, em que os conceitos foram 
produzidos.2

Tais discussões têm produzido uma série de no-
vas interpretações em que se buscam leituras menos 
normativas do passado clássico. Além disso, a noção 
de que o estudo do passado não está deslocado do 
presente vivido pelo estudioso tem proporcionado o 
desenvolvimento de um campo de investigação no 
qual as relações entre o mundo antigo e o moderno 
são muito mais estreitas do que poderiam parecer à 
primeira vista. Não nos referimos aqui a uma explica-
ção simplista que conecta o moderno ao antigo, mas 
à produção de leituras sofisticadas do passado clássico 
com a finalidade de legitimar governos, reivindicar 
heranças culturais e definir identidades nacionais.

O presente artigo insere-se justamente nessa 
perspectiva. Tomando como exemplo a figura de Na-
poleão Bonaparte, procuraremos, a seguir, discutir os 
usos do passado clássico e da nascente Arqueologia 
francesa na construção de sua imagem pública, em um 
contexto em que as representações coletivas do passado 
e a busca pelas origens históricas ocupavam um lugar 
de destaque na (re)definição da identidade francesa, 
então recentemente abalada por um longo processo re-
volucionário. Como veremos, os esforços de Napoleão, 
líder emergente desse mesmo processo, para aumentar 
os limites do império francês e consolidar seu poder, 
não se concentraram apenas nos campos de batalha 
e em seu poderio militar, mas também nos sítios ar-
queológicos e no uso das ciências e das artes. Desta 
forma, o investimento nos estudos sobre os povos da 
Antiguidade seria parte integrante de sua política.3

Na década de 1970, Said já alertava para essa 
relação.4 Em seu livro Orientalismo, o autor destaca a 
perspicácia de Napoleão ao fazer uso de estudos de 
orientalistas para ocupar o Egito, bem como o pa-
pel decisivo que essa atitude exerceu tanto sobre os 

estudos do passado da região quanto na criação das 
noções modernas de Oriente e Ocidente. Não é for-
tuita, portanto, a relação entre Napoleão Bonaparte e 
o desenvolvimento da Arqueologia na França. Basta 
recordar a descoberta da famosa “Pedra de Rosetta”. 
Este importante artefato arqueológico, cuja decifra-
ção foi a base para o desenvolvimento da moderna 
Egiptologia, foi descoberto em 19 de julho de 1799, 
ou seja, em plena Campanha do Egito (1798-1801), 
um dos lendários marcos da carreira do então general 
revolucionário Bonaparte que aí estivera, entre 1798 e 
1799, no comando dos exércitos franceses.

Ao analisarmos Napoleão do ponto de vista da 
construção simbólica de seu poder (entendida aqui 
não apenas como os símbolos em si que representam 
o poder, mas tudo o que venha a sugeri-lo), procu-
raremos relacioná-la com as referências arqueológicas 
ao passado antigo, pois percebemos que o “poder 
simbólico”5 napoleônico foi amplamente mediado 
por tais referências. Para tanto, destacaremos como 
Napoleão, por meio de sua máquina de propaganda, 
fez uso constante da Arqueologia, sob diversos aspec-
tos, com a finalidade de legitimar-se politicamente e 
estruturar simbolicamente seu poder. Desse ponto de 
vista, propomos uma análise em três campos que não 
deixam de se inter-relacionar: o material, o mental e 
o político.

Escavando o mundo antigo: a cultura material 
e seu uso simbólico

Durante seu governo (1799-1815) Napoleão 
Bonaparte foi um notório incentivador de academias, 
institutos, artistas e cientistas, dando continuidade à 
política de mecenato dos reis do Antigo Regime. Ele 
próprio ocupara, a partir de 1797, uma vaga como 
membro do Institut National de France,6 na turma de 
“Ciência” (Matemática). Fazendo parte do Institut e 
tendo relações próximas com seus cientistas, Napoleão 
sempre procurou empregar as inovações tecnológicas 
nos assuntos de seu governo.7 Além do mais, como nos 
lembra Gillispie, “Napoleão percebeu as possibilidades 
no Instituto como um instrumento para transformar o 
universalismo francês em imperialismo cultural”.8

A Campanha do Egito (1798-1801) seria a pri-
meira grande demonstração da utilização do potencial 
dos membros do Institut em prol dos interesses napoleô-
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nicos. Entre os mineralogistas, matemáticos, astrôno-
mos, engenheiros (civis, de minas e de solos), geógrafos, 
arquitetos, desenhistas, artistas, mecânicos, intérpretes, 
homens de letras, tipógrafos, médicos, químicos, cartó-
grafos, naturalistas e arqueólogos, incluindo-se até um 
pianista e um escultor, encontravam-se Vivant-Denon 
(1747-1825), Monge (1746-1818), Saint-Hilaire (1779-
1853) e Champollion (1790-1832).9

Embora a Campanha do Egito não tenha sido 
um sucesso militar, a decisão de Bonaparte de nela 
envolver uma série de artistas e cientistas a tornaria 
um importante marco na construção de sua imagem 
pública. Afinal, eles seriam os responsáveis por recriar 
e decodificar para os franceses a Antiguidade egípcia 
em diferentes campos e utilizá-la para a glorificação 
de Napoleão. A Description de l’Eg ypte, de Dominique 
Vivant-Denon,10 é um dos grandes exemplos do uso 
da Campanha do Egito e de seus achados arqueoló-
gicos para fins propagandísticos e ideológicos, muito 
embora a aparente motivação de sua publicação fosse 
apenas a descrição dos resultados científicos da ex-
pedição, que incluíam, entre outros, a descoberta da 
“Pedra de Rosetta”. 

Por sua vez, as escavações de Pompéia e Hercu-
lano, iniciadas em fins da primeira metade do século 
XVIII, ganhariam impulso entre 1770 e 1815, período 
que abrange o governo napoleônico. Ainda que indi-
retamente, elas também relacionam-se com a faceta 
deste Napoleão “arqueólogo”. Em 1806, por exemplo, 
José Bonaparte, recentemente nomeado rei de Nápo-
les (1806-1808) por seu irmão, confia a Christophe 
Saliceti (nascido na Córsega, como os Bonaparte) a 
direção dos trabalhos arqueológicos desses dois sítios. 
Em 1808, Caroline, ao assumir, ao lado de seu marido 
Joachim Murat, o governo de Nápoles (1808-1815) 
– em substituição a seu irmão José, recentemente co-
locado no trono da Espanha por Napoleão –, toma 
sob sua proteção pessoal os trabalhos de escavação. 
Sua idéia era transformar Pompéia em um local de 
visitação pública e, por isso, desempenhou um im-
portante papel na divulgação dos dados obtidos com 
as escavações. Neste sentido, Marina Cavicchioli des-
taca que as escavações financiadas por Caroline não 
possuíam somente o objetivo de colecionar peças de 
Pompéia, mas sim de construir um tipo específico de 
passado, buscando relações entre o Império Romano 
e o imperialismo francês.11

Visando criar uma nova identidade para o povo 
francês sob seu governo, Napoleão também incentivou 
as pesquisas arqueológicas e os resultados obtidos fo-
ram fundamentais para a estruturação desse processo. 
Assim, os estudos e pesquisas no Egito ajudaram a 
definir as diferenças entre o Ocidente e o Oriente mo-
dernos, o poderio militar romano passou a ser evocado 
a partir de seus principais símbolos,12 como o arco de 
triunfo e a noção de império, e as populações celtas 
(gauleses) começaram a ser reinterpretadas quando 
da fundação da Academie Celtique, em 1805. Dietler 
afirma que, com a decisão de organizar um centro de 
estudos celtas, Napoleão reintegra os gauleses em um 
lugar de glória, explorando, assim, as ambigüidades da 
identidade francesa que se formava a partir das tensões 
proporcionadas pela evocação desses distintos passa-
dos, construindo uma política que visava delimitar 
os ancestrais desse povo e justificar ideologicamente 
a expansão de seu império.13

Mediante a intenção de Napoleão de recupe-
rar esses tesouros da Antiguidade e interpretá-los 
de acordo com sua política expansionista, os artistas 
que trabalharam sob sua proteção foram os princi-
pais responsáveis por transportar tais valores para o 
cotidiano da França napoleônica do início do século 
XIX. Por meio do chamado “Estilo Império” [Fig. 1], 
identificado com o governo de Napoleão, essa estética 
que aflorava com as escavações ganhava a simpatia 
especialmente da elite francesa, misturando elemen-
tos gregos, romanos e egípcios, o que reforçaria na 
decoração, na arquitetura e na moda o culto a esse 
passado clássico:

Os motivos, sejam eles empregados nos revesti-
mentos, nos móveis, nos tecidos, nas cerâmicas, 
na ourivesaria, são inspirados na Antiguidade. O 
compêndio de Leroy pôs na moda as cariátides do 
Erechthêion, os vasos gregos fornecem seu con-
torno, suas folhas de palmeiras, suas figuras desta-
cadas; Roma oferece suas vitórias, suas famas, guir-
landas, seus troféus, seus estuques, seus mosaicos. 
De Pompéia vêm as bacantes e seus leopardos, os 
sátiros, os cupidos ... as colunas. A expedição do 
Egito apenas fez firmar a moda das esfinges, das 
Ísis ... dos capitéis ... Vivant-Denon, quando de seu 
retorno de Tebas, solicita a Jacob um mobiliário 
inspirado em seus desenhos ... Todos esses motivos 
de origens diversas se misturam com freqüência; 
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não importa, contanto que eles sejam antigos ... Es-
tes homens sonham em ser os contemporâneos de 
Péricles, de Augusto, de Cleópatra.14

Arquitetos e demais artistas revisitaram Roma 
e exploraram suas virtudes cívicas que consideravam 
atemporais, saudaram o Egito e sua primazia como 
berço da civilização, reinterpretaram a reputada arte 
grega. Os exemplos históricos de povos que tanto 
souberam realizar o ideal de beleza grandiosa agora 
vinham expressar a grandiloqüência revolucionária 
e, em seguida, as ambições imperiais de Napoleão. 
Portanto, uma das fórmulas que ele empregaria para 
cristalizar-se para a posteridade ligava seu nome a 
uma monumentalidade estética e arquitetônica muito 
personalizada, que encontrava na arte neoclássica sua 
melhor expressão.

Cabe ressaltar que esse estilo inspirado na Anti-
guidade, extremamente luxuoso, também se reconhe-
cia nas ruas, por meio da moda que levou igualmente 
o nome de “Estilo Império”. Nela, os caros tecidos (os 
mesmos usados nos estofamentos e paredes das casas 
luxuosamente decoradas), as jóias, os penteados eram, 
além de pastiches da Antiguidade e de símbolos do 
esforço de uma França industriosa, uma codificação 
social burguesa.

Não podemos deixar de notar como a influ-
ência da estética clássica marcou também alguns dos 
mais famosos monumentos construídos em Paris 
durante o governo napoleônico. O Arco do Triunfo 
do Carrossel (1806-1808) e a Coluna Vendôme (1806-
1810), ambos construídos para celebrar a vitória das 
tropas napoleônicas na Batalha de Austerlitz (1805), 
foram inspirados em monumentos da Roma antiga, 
no caso o Arco de Septímio Severo (do qual o arco 
parisiense é uma cópia reduzida) e a Coluna Trajana 
(onde está representada a expedição do imperador 
romano Trajano contra os Dácios).

Essa complexa rede de reinterpretações do 
mundo antigo e, em especial, do mundo greco-ro-
mano, extrapolou o universo das pesquisas científicas 
que começavam a surgir no início do século XIX 
e passou a impregnar o imaginário francês, produ-
zindo uma visão bastante específica do passado an-
tigo. É nesta questão que gostaríamos de nos deter, 
a seguir.

Construção da identidade francesa: a ponte entre 
o presente e o passado no período napoleônico

O uso de referências clássicas, atualizado e re-
forçado pelo neoclassicismo encabeçado pelo pintor Ja-
cques-Louis David, além de marcar o embelezamento 
das cidades, dos lares e dos corpos, sob o governo 
napoleônico, também estabeleceu uma imaginária 
linha de continuidade com o passado. A utilização 
sistemática desses modelos estéticos clássicos tanto 
pela Revolução quanto pelo Império (e David e mui-
tos outros artistas são seus portadores de uma época 
à outra) não revela apenas os usos desta Antiguidade 
na busca pela legitimação do poder.15 Ela também 
transportou à contemporaneidade, por meio de uma 
ponte imaginária que parecia atravessar os séculos sem 
interrupções, os exemplos de civismo, moral, lealdade 
e sacrifício a serem seguidos pelos cidadãos revolucio-
nários e, depois, pelos súditos de Napoleão I.

Vários quadros de Jacques-Louis David (1748-
1825),16 já célebre desde o final do reinado de Luís XVI 
pelo quadro O juramento dos Horácios (exposto ao público 
em 1785), considerado o manifesto do neoclassicismo 
francês, são casos exemplares do uso desta ponte pre-
sente-passado para se moldar atitudes e pensamen-
tos. Algumas de suas obras, como O rapto das Sabinas 
(1799), A morte de Sócrates (1787) e Leônidas nas Termópilas 
(1814), além do próprio Juramento, todas inspiradas em 
acontecimentos da Antiguidade, deixam transparecer 
o uso didático desse passado clássico tanto nas gigan-
tescas dimensões em que foram apresentados quanto 
na escolha de temas cívicos.

Podemos falar até mesmo em um movimento 
neoclássico na linguagem da época, o que pode ser 
detectado na retomada de títulos, nomes de cargos e 
motes da oratória dos antigos. A utilização de palavras 
de ordem usadas por famosos oradores da Antiguidade 
estava em voga. Quando Napoleão ressuscita, em seus 
discursos contra a Inglaterra, a frase de Catão “De-
lenda est Carthago”, isto é, “Cartago deve ser destru-
ída”, ele faz da disputa econômica franco-inglesa uma 
gloriosa reedição das Guerras Púnicas entre Roma e 
Cartago, que outrora haviam disputado o domínio so-
bre o Mediterrâneo. Em uma proclamação ao exército, 
que antecedeu o embarque para o Egito, datada de 19 
de maio de 1798, feita em Toulon, ele teria dito: “As 
legiões romanas, que vocês algumas vezes imitaram, 
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mas ainda não igualaram, combateram Cartago suces-
sivamente neste mesmo mar e nas planícies de Zama. 
A vitória nunca as abandonou, porque constantemente 
elas foram valentes, pacientes ao suportar o cansaço, 
disciplinadas e unidas entre si”.17

A disciplina e lealdade das legiões romanas 
também foram transportadas para a França do século 
XIX com a criação, por Napoleão, em 19 de maio de 
1802, da “Legião de Honra”, uma condecoração que 
contemplava importantes serviços prestados à França 
tanto por civis quanto por militares. Expandindo a 
noção de recompensa (até então prevista apenas para 
militares) por todo o tecido social francês, ela bus-
cava auxiliar a criação de um clima de harmonia in-
terna, principalmente do ponto de vista social. Sendo 
acessível a todos e pautada pelo reconhecimento do 
mérito, a “Legião” tornou-se uma “verdadeira milí-
cia do regime e não uma condecoração nacional”.18 
Importante instrumento para a construção simbólica 
do poder napoleônico, quando pousada sobre o peito 
dos contemplados formalizava e explicitava adesões 
(o que trazia imensa satisfação para Napoleão quando 
se tratava de realistas ou de republicanos ardorosos), 
sedimentando, com uma “mistura de autoridade e 
igualdade”,19 silenciosas relações de dependência, gra-
tidão e proteção entre Bonaparte e aqueles que por 
ele eram reconhecidos e recompensados.

Por sua vez, chamar de “Consulado” (1799-
1802) o governo surgido após o golpe do 18 Brumário 
pode ser visto como outro sintoma desse movimento. 
Neste caso, a escolha de denominações para o novo 
governo não foi mera questão de diferenciação com 
relação ao Diretório, mas testemunha de toda a neces-
sidade, de Bonaparte e seus agora cúmplices, de salvar 
as aparências de legalidade. Assim, reativar o sistema 
do triunvirato dava a falsa impressão de tripartição do 
poder,20 ao transmitir a idéia de que ele não se concen-
traria nas mãos de um só. Denominar os triúnviros 
franceses de “consuls de la Republique” sugeria tanto 
uma moralidade cívica, ao reativar o exemplo romano, 
quanto a continuidade da República, o que reafirmava 
à burguesia a tão desejada promessa de consolidação 
e manutenção de seus ganhos obtidos durante a Re-
volução. Inclusive, assim como Júlio César, Napoleão 
também ostentaria oficialmente o título de cônsul vita-
lício (1802-1804), que lhe seria oferecido pelo Senado 
francês e confirmado por um plebiscito.

A denominação do reinado de Napoleão tam-
bém não pode passar despercebida. Ao adotar a palavra 
“Império”, em referência direta ao modelo romano, 
além de ilustrar seus planos de hegemonia na Europa, 
Bonaparte também fazia crer que o restabelecimento 
monárquico que ele promovia não era uma continui-
dade, mas uma ruptura. Utilizar o status de Imperador 
também servia como justificativa tanto para a prerro-
gativa por ele pleiteada de sagração pelo papa, quanto 
para a condição jurídica superior de que pretendia gozar 
perante os demais monarcas que, enquanto reis e prín-
cipes, seriam assim considerados seus subordinados, 
assim como o próprio papa. Tarlé explica:

 Napoleão proclamava que como Carlos Magno, 
se ia tornar Imperador do Ocidente e que não se 
considerava como sucessor dos antigos reis de 
França, mas sim do grande Carlos Magno.
 Na realidade, o império de Carlos Magno não 
tinha sido senão uma tentativa de fazer ressurgir e 
prolongar um outro império muito maior: o império 
romano. Napoleão tinha-se igualmente por herdeiro 
deste império, o unificador dos países de civilização 
ocidental. De facto, antes da campanha da Rússia 
chegou a reunir sob a sua directa autoridade ou 
indirecta dependência um conjunto de territórios 
muito mais extenso do que o império de Carlos 
Magno.
 Em 1812 o formidável poder de Napoleão esten-
dia-se, para falar somente da Europa e deixando 
de lado as possessões romanas na África e na Ásia 
Menor, sobre territórios mais vastos, incomparavel-
mente mais ricos e mais povoados que o império 
romano. Mas quando a Europa conheceu o desígnio 
de Napoleão de fazer ressurgir o império de Carlos 
Magno, este projeto pareceu a muitos uma desvai-
rada presunção e um desafio insolente lançado ao 
mundo civilizado.21

É interessante lembrarmos que, em 1804, Na-
poleão elegeria a águia como símbolo de seu poder, 
colocando-a como um dos principais elementos da cul-
tura visual de seu império.22 De fato, a águia imperial 
romana já havia sido retomada em proveito da figura-
ção política do Sacro Império Romano-Germânico no 
século X. A opção por esse animal, há muito consa-
grado no imaginário popular como emblema do poder, 
da força imperial, espécie de símbolo neo-romano, 
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além de afirmar a preeminência imperial de Napoleão, 
ao jogar com uma forte referência cultural – a idéia 
universal de dominação –, também trazia a idéia de 
belicosidade. A águia igualmente poderia simbolizar, 
de algum modo, a condição de self-made man ostentada 
pelo próprio Napoleão, que nela encontrou um signo 
de distinção para sua ascensão política pessoal. Basta 
considerarmos como ela sugere velocidade,23 veloci-
dade esta que auxilia na perseguição, no agarramento, 
levando à captura da presa (e quem possui o controle 
da situação exerce o poder), opondo-se em termos de 
ação à posição estática do galo, símbolo da monarquia 
francesa. Assim, nas armas de Napoleão I, a águia seria 
representada de perfil e com as asas abertas, agarrando 
um feixe de raios (alusão à sua função guerreira), es-
tendida sobre um campo em torno do qual se vê a 
condecoração da Legião de Honra.

Por sua vez, o título de “Rei de Roma” dado por 
Napoleão ao filho François-Charles-Josèph Napoléon, 
nascido em 1811 de seu segundo matrimônio com a 
arquiduquesa Maria Luísa da Áustria, não seria um 
simples adorno honorífico que apenas remetia à sede 
do antigo Império Romano reforçando seu vínculo 
simbólico com o governo napoleônico. Esse título, 
sem dúvida, reafirmava a posse dos territórios italianos 
pelo imperador dos franceses, que, em 1805, tornara-se 
rei da Itália, passando a controlar a região que antes 
pertencia ao imperador da Áustria, agora seu sogro. 
De certa forma, seu uso também buscava esfriar os 
ânimos austríacos ao sugerir que um príncipe desta 
casa, ainda que filho de Napoleão, de uma ou outra 
forma continuava com a posse desses territórios.

Essa ponte mental com o passado também será 
um caminho privilegiado que Napoleão explorará na 
construção de sua imagem pública com a utilização 
do chamado mimetismo político, o terceiro aspecto, 
que discutiremos a seguir.

O passado clássico e a construção da imagem 
pública de Napoleão

“Escavando” o passado político da Antiguidade, 
Napoleão reativou várias de suas figuras e passou, com 
a ajuda de sua máquina de propaganda governamen-
tal, a compará-las a fim de consolidar sua imagem 
de homem público. Essas referências tomadas de um 
determinado passado histórico, que têm implicações 

políticas e que nós chamamos aqui de “mimetismo po-
lítico”, foram fartamente utilizadas por ele, não sendo, 
contudo, um recurso inovador, posto que já utilizado, 
por exemplo, por Luís XIV.24

Na página de rosto de Description de l’Eg ypte, Na-
poleão é representado “com a aparência de um con-
quistador romano guiando sua biga em perseguição 
aos inimigos mamelucos, enquanto uma personifica-
ção do Nilo contempla suas ações”.25 A eficácia deste 
e de tantos outros discursos visuais pertencentes à 
propaganda napoleônica são mais bem compreendidos 
se considerarmos como os modelos da Antiguidade 
dominavam a percepção artística da época, atingindo 
até mesmo as questões político-militares. Deste modo, 
o sentido político-ideológico desse frontispício, datado 
do Império (1809), e seus reflexos no imaginário só se 
revelam plenamente dentro dos parâmetros de compa-
ração com a Antiguidade clássica, em que a imagem 
de Bonaparte, fantasiado de conquistador romano, é 
reforçada, por meio de um mimetismo político, pela 
mediação das figuras de Júlio César, Marco Antônio e 
Augusto, cujas façanhas (assim como as de Alexandre 
da Macedônia) Bonaparte atualiza ao pisar, como eles, 
depois de tantos séculos, em território egípcio.

Outro forte apelo não seria descartado por Na-
poleão: atualizar as entradas dos grandes generais ro-
manos que traziam seus botins de guerra e prisioneiros 
e desfilavam sob os chamados arcos de triunfo. Desta 
forma, Paris vestia-se momentaneamente de Roma e 
Napoleão, de César. Além do mais, a referência mais 
primária à origem dos arcos de triunfo (o antigo Impé-
rio Romano) encaixava-os perfeitamente como suporte 
do estilo neoclássico então em voga: “Napoleão admi-
rava o motivo do arco de triunfo romano, e durante 
seu regime o Arco do Carrossel ... e especialmente o 
colossal Arco do Triunfo da Estrela serviram como 
lembretes de que o neoclassicismo havia se divorciado 
da República e casado com o Império”.26

Assim, além do fator de admiração, por suas 
formas e pela competição (identificação) temporal, 
os arcos exteriorizavam uma faceta do uso político 
das artes, acentuando a relação entre neoclassicismo 
e Império Napoleônico.

Dentro dos usos cenográficos dos arcos, reapro-
priados pelo cerimonial napoleônico, eles apareciam 
tanto em sua forma provisória (sendo construídos, 
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muitas vezes, a toque de caixa para alguma comemora-
ção), quanto marcando a cidade de forma permanente 
em pedra, mármore ou bronze, constituindo-se em 
marcos simbólicos da topografia parisiense. Conjuga-
dos às “Entradas”, desfiles que ocorriam por ocasião 
de visitas solenes do soberano a alguma localidade, ao 
retornar de uma campanha militar bem sucedida ou 
quando da chegada de alguma figura importante, os 
arcos acentuavam o aspecto triunfal destas cerimônias 
de acolhimento.

Podemos citar como exemplo o retorno da vito-
riosa Segunda Campanha da Itália em 1800, de Milão 
a Paris, quando várias das pequenas cidades ao longo 
do caminho ergueram arcos de triunfo para a passa-
gem de Bonaparte e suas tropas.27 Em 1809, algumas 
semanas após a derrota dos austríacos em Wagram 
e a imposição da paz à Áustria, o exército francês 
adentrava Paris passando por uma espécie de abó-
bada formada por vários arcos de triunfo.28 A grande 
pompa, que tanto honrava as tropas que retornavam 
e aquele que as comandava, entorpecera a multidão ao 
ponto de, talvez, nem se notar a baixa de um quarto 
de seu efetivo. Hautecoeur sublinha também que, logo 
após a vitoriosa Batalha de Austerlitz, em dezembro de 
1805, Napoleão teria passado por arcos de triunfo em 
Estrasburgo e La Villette, ordenando, alguns meses 
depois, a construção de dois arcos monumentais e 
permanentes em Paris, que viriam a ser o “da Estrela” 
e o “do Carrossel”.29

A referência estilística à Coluna Trajana na 
construção da Coluna Vendôme [Fig. 2] também traz 
em si o recurso da mimese política entre Napoleão e o 
imperador romano em homenagem a quem a coluna 
romana havia sido construída. Esta famosa coluna, 
que se encontra na atual Place Vendôme em Paris, 
seria o pedestal que elevaria às alturas a imagem de 
Napoleão, bem no centro de Paris, dotando-o assim de 
uma certa onipresença. A estátua da Paz que deveria 
coroar seu topo, segundo o projeto original, acabou 
por ceder lugar a uma estátua em bronze de Napoleão 
representado em trajes de imperador romano, coroado 
com louros, tendo em uma das mãos uma espada e, 
na outra, um globo (emblema da monarquia universal) 
encimado por uma figura feminina alada.30 O forte re-
curso visual que aí se enrolava e explodia em seu topo 
pela presença da figura cesárea do imperador fez dela 
o baluarte por excelência do poder napoleônico. Isso 

explica, de certo modo, por que, a partir da primeira 
entrada dos aliados em Paris (30 de março de 1814), o 
monumento sofreria uma série de furiosas investidas 
por parte dos antibonapartistas, o que se estenderia 
pelo século XIX afora.

Assim, em 8 de abril de 1814, o colossal Napo-
leão seria destituído pela primeira vez de seu trono de 
bronze, como seu equivalente em carne e osso que se 
vira compelido a abdicar, constituindo-se num dos 
grandes exemplos do expurgo que os símbolos napo-
leônicos sofreriam com o retorno dos Bourbon. Em 
seus lugares entrariam, respectivamente, a bandeira 
realista e Luís XVIII, que sairiam de cena rapida-
mente durante os Cem Dias, retornando com o início 
do exílio definitivo do imperador em Santa Helena. 
Em 1832, contudo, ele voltaria a ocupar o topo da 
Vendôme, que perderia assim a bandeira branca dos 
realistas, mas não em sua fantasia de César. Tratava-
se de uma nova estátua na qual o ex-imperador seria 
representado de uma forma bastante semelhante à 
imagem canônica com que estamos acostumados: em 
pé, vestido com um sóbrio e longo casaco, usando seu 
pequeno e característico chapéu e com a mão posta 
no colete, pose que permaneceria como sua marca 
registrada. A estátua cesárea de Napoleão só volta-
ria a ocupar a coluna sob o reinado de Napoleão III 
(1852-1870), seu sobrinho. Este, em 1863, faria subs-
tituir o pouco pomposo “pequeno Cabo” novamente 
pelo César. Assim, o velho casaco seria despido para 
trazer de volta os trajes romanos e o pequeno chapéu 
daria lugar aos louros. Porém, em 16 de maio de 1871, 
durante a Comuna de Paris, a estátua sofreria outra 
queda. Apenas em 1875 o monumento seria restau-
rado segundo seus detalhes originais, graças a novas 
modelagens feitas de acordo com os moldes originais 
que haviam sido conservados.

Outro exemplo desse mimetismo político au-
xiliado pela arte encontra-se no quadro Bonaparte 
atravessando os Alpes pelo Grande São Bernardo [Fig. 3]. 
Realizado entre 1800 e 1801, fruto da habilidade 
artística de David aliada à façanha da travessia dos 
Alpes pelas tropas francesas, lideradas por Napoleão 
durante a Segunda Campanha da Itália (1800), esse 
quadro seria a representação que marcaria, do ponto 
de vista da iconografia oficial, a fase pós-brumariana 
de Napoleão.
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Os austríacos já haviam concentrado quase to-
das as suas forças na direção de Gênova. Julgando 
impossível a utilização pelos franceses da mais difícil 
via de acesso, a da Suíça, pelo monte São Bernardo, 
optaram por deixar esse flanco desprotegido. Seria 
exatamente esse o caminho escolhido por Bonaparte. 
Entre 15 e 20 de maio de 1800, ele e suas tropas, 
não sem grande sofrimento, cruzariam o “Grande 
São Bernardo”, reatualizando, após séculos, o feito 
de Aníbal:

Ao atravessarem os Alpes conheceram os soldados 
de Bonaparte os frios rigorosos dos cumes nevados, 
os precipícios abertos a seus pés, as avalanches, as 
tempestades de neve, os bivaques em terreno gelado, 
tanto como ... os haviam conhecido ... 2000 anos 
antes os soldados de Aníbal. Com a diferença que 
não eram já os elefantes, como no tempo de Aní-
bal que se precipitavam nos abismos, mas canhões, 
armas, carros e mantimentos.31

Assim, o que não passaria de mais uma mano-
bra militar audaciosa e bem-sucedida na carreira de 
Bonaparte converteu-se, coroada pela lembrança do 
grande general cartaginês, em uma excelente oportu-
nidade de identificação e criação de afinidades entre 
ele e Aníbal. 

Para retratar o moderno Aníbal, David, aca-
tando a sugestão de pose dada pelo próprio primeiro-
cônsul, utilizou em sua composição um dos elementos 
estético-simbólicos característicos do Antigo Regime: 
a estátua eqüestre. Contra um cenário de neves eternas 
e iminente tempestade, entre a muralha de rochedos e 
a beira do abismo, Bonaparte foi representado sobre 
um irrequieto corcel que nervosamente relincha em-
pinado sobre as patas traseiras. O recurso do mime-
tismo político é curiosamente explorado por David na 
seqüência de nomes esculpidos em letras capitais nas 
rochas que afloram do chão – BONAPARTE, ANÍ-
BAL, CARLOS MAGNO –, espécie de genealogia 
heróica da travessia dos Alpes em que Bonaparte se 
coloca como o último herdeiro.

Essa identificação com antigos líderes mili-
tares não se restringia ao universo da pintura. Em 
uma mesa encomendada por Napoleão, em 1806, a 
chamada “mesa dos grandes líderes da Antiguidade”, 
o perfil de Alexandre, o Grande, aparece no centro, 

cercado por 12 cabeças de antigos heróis pintadas 
à semelhança de camafeus, complementadas com 
baixos-relevos nos quais são narrados, por meio de 
imagens, eventos-chave da vida de cada um desses 
heróis.32 Aí, por exemplo, Aníbal aparece cruzando 
os Alpes e Péricles reconstruindo Atenas, em claras 
alusões metafóricas aos próprios feitos de Napoleão, 
posto que ele próprio cruzara o monte São Bernardo 
durante a Campanha da Itália e vinha promovendo a 
monumentalização de Paris.

Um dos mais marcantes episódios da história da 
República romana também seria retomado por Bona-
parte em uma proclamação escrita por ele e publicada 
no Moniteur, em 1799. Nela ele daria sua versão – aquela 
que restaria como oficial – para os fatos ocorridos 
nos dias 18 e 19 brumário (9 e 10 de novembro de 
1799), quando se desenrolaram as ações que culmi-
nariam no famoso golpe de Estado que o colocaria 
definitivamente no poder. É interessante ao revelar 
em que termos o próprio Bonaparte criou, para os 
contemporâneos e para a posteridade, um repertó-
rio de imagens que converteram certas derrapagens 
de ação em momentos heróicos, carregados de tons 
dramáticos, voltados à sua exaltação, retirando-o da 
margem dos acontecimentos.

Ao evocar, por exemplo, em sua proclamação,33 
o episódio da resistência da assembléia dos Cinq-Cents 
ocorrido em 19 brumário – clímax da encenação dos 
brumarianos e momento de maior ameaça para a rea-
lização de seus planos –, Bonaparte forja um dos altos 
pontos dramáticos de sua lenda e da teatralidade de seu 
poder. Fantasia-se ao mesmo tempo de grande vítima 
e de grande herói, quando, na realidade, o homem 
da ação havia sido Luciano, seu irmão, então presi-
dente dos Cinq-Cents. Foi Luciano quem, ao perceber 
o descontentamento dos deputados com as arengas 
ineficazes de Napoleão (que entrara no recinto sem ser 
convidado), conclamou urgentemente as tropas, que 
se encontravam do lado de fora da assembléia, sob a 
alegação de que alguns deputados atentavam contra a 
vida de seu general. Contudo, na versão bonapartista 
do Moniteur, a decisiva e importantíssima intervenção 
de Luciano, que resultará na dissolução definitiva do 
Diretório, será lançada ao esquecimento – não tendo 
sequer seu nome citado –, enquanto Bonaparte decla-
rará: “vinte assassinos jogam-se sobre mim e buscam 
meu peito, os granadeiros do Corpo legislativo, que 
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eu havia deixado à porta da sala, acorrem, colocam-se 
entre os assassinos e mim”.34 Aqui é grande a proxi-
midade com a cena de assassinato de Júlio César no 
Senado Romano, a punhaladas, não coincidentemente 
prelúdio do Império Romano, assim como o 18 Bru-
mário seria o prelúdio do Império Napoleônico.

Deste modo, “vestir-se” com as qualidades de 
outrem, “desenterrando-as” do imaginário coletivo 
da época com a ajuda de seus feitos militares e de 
seus atos políticos, expressava tanto a admiração de 
Bonaparte pela célebre e lendária figura em questão 
quanto a expectativa de que seus súditos procedessem 
a essa identificação, agregando maior valor simbólico 
ao seu capital heróico. Notemos, portanto, como na 
construção de sua própria epopéia Bonaparte reativou e 
vinculou uma série de outras, tomadas de empréstimo à 
Antiguidade, que o levavam a se apresentar ao público 
sob diversas facetas, direcionando os modelos de iden-
tidades francesas e suas relações com o passado.

Considerações finais
A virada do século XVIII para o XIX foi um 

momento fundamental para a estruturação da Arque-
ologia francesa, que então nascia. Sua concepção está 
inserida em um novo contexto social pautado, como 
destaca Olivier,35 na filosofia das Luzes e na inven-
ção da nação, concebida como uma coletividade com 
origens históricas comuns. Ao focarmos a figura de 
Napoleão, percebemos o importante papel desempe-
nhado por ele nesse processo. Por um lado, incen-
tivou a produção de conhecimento sobre o passado 
antigo apoiando as pesquisas do Institut e divulgando 
determinados tipos de interpretações desse passado 
por meio da arte e da arquitetura. Por outro lado, 
retomou importantes acontecimentos da Antiguidade 
moldando sua figura pública a partir das virtudes cí-
vicas dos grandes líderes de outrora.

A relação entre o Exército e membros do Ins-
titut expressa essa situação peculiar da política de Na-
poleão de estabelecer laços com o passado para moldar 
as identidades do presente. A Arqueologia, nesse con-
texto, é mediadora dessas relações, pois escava a cul-
tura material dos povos antigos e fornece meios para 
reinterpretá-la no contexto napoleônico, produzindo 
alicerces para a idéia de uma França moderna.

Neste sentido, gregos, romanos, celtas, egípcios 
são recolocados no cotidiano francês, seus principais 
símbolos revisitados, produzindo imagens específicas 
e muitas vezes homogêneas do passado desses po-
vos, buscando definir a identidade nacional francesa 
e justificar seu domínio perante outros povos. Os 
usos políticos do passado antigo contribuíram para 
a demarcação das diferenças e o estabelecimento de 
identidades: NÓS (franceses) em oposição a ELES 
(povos dos territórios conquistados pela França napo-
leônica). Assim, tanto do ponto de vista estético-ma-
terial, quanto do mental e político-ideológico, a época 
de Napoleão I esteve imersa no passado antigo que as 
recentes descobertas em sítios arqueológicos faziam 
aflorar. Esta situação peculiar, longe de ser simplista, 
indica as relações intrincadas entre o passado antigo 
e a política moderna e, além disso, expressa o uso da 
nascente Arqueologia francesa com finalidades bem 
definidas e fundamentais na construção simbólica do 
poder napoleônico e da identidade francesa.
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1 Exemplos do estilo Império na decoração: quartos de dormir  
do Imperador e da Imperatriz, no Castelo de Compiègne



Raquel Stoiani & Renata Senna Garraffoni

82 RHAA 6

2

3

2 Estátuas da Coluna Vendôme  
(Paris, abril de 1814)

3 Jacques Louis DAVID. Bonaparte Franchissant  
le Grand Saint-Bernard (1800)


